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RESUMO

O objetivo desse artigo é analisar a contribuição do supervisor escolar na formação continuada de professores. Realizou uma pesquisa bibliográfica considerando as atribuições dos autores Furasi (2007), Libâneo (2009), Nóvoa (2002), entre outros, que analisam as atribuições do supervisor escolar e como ele pode mediar a formação continuada do corpo docente para o avanço de sua prática pedagógica. Refletir na supervisão escolar é uma empreitada que merece ser analisada e experimentada por todos aqueles que trazem compromisso na formação continuada de professores numa sociedade onde se utiliza a exclusão e a ausência de cidadania, e nesse contexto a função do supervisor escolar é peça essencial para promover e instigar o professor a participar de formação continuada na escola. A formação continuada leva a adaptação da teoria para a prática escolar e o desempenho do supervisor escolar estabelece-se com uma adição de esforços e ações desencadeadas com o significado de cooperar na construção e realização do PPP da escola, também gerar o avanço no processo ensino aprendizagem no resgate de valores na atuação do professor como transformador das práticas pedagógicas, em um espaço coeso e motivado na procura de um ensino de qualidade.  
Palavras Chave: Supervisão Escolar. Professores. Formação Continuada.
Introdução
A função da supervisão escolar é gerar e colaborar na formação continuada de todo corpo docente da escola. Na época presente as mudanças científicas e tecnológicas levam a necessidade de um debate ético e valorativo da sociedade apresentando para a escola a importante tarefa de instrumentalizar os professores e educandos para compartilhar das relações sociais e políticas. 

Para isso ocorrer, é imprescindível que a escola apresente um líder funcional, designado a motivar e desenvolver na pessoa do supervisor escolar grupos de lideranças que operam, em ambiente de diálogo, para o desenvolvimento profissional das pessoas abrangidas com o processo educacional da escola.

O trabalho do supervisor escolar é observado como ação de apoio para o professor na prática, potencializando seu trabalho de forma a ligar-se de forma efetiva com a conjuntura escolar, aonde vem configurando-se de acordo com a história como uma provocação para os novos profissionais da educação em supervisão escolar.
Hoje em dia na comparação com novos desafios postos, que solicitam uma transformação nos sentidos de ensinar e aprender e do gerir a didática pedagógica da escola para alcançar os objetivos propostos no Projeto Político Pedagógico (PPP), num mundo de mutações, torna-se necessário refletir sobre como se tem atuado as ações do supervisor escolar.

O objetivo desse artigo é analisar a contribuição do supervisor escolar na formação continuada de professores. E a partir desse objetivo geral, fez-se necessário ainda conceituar a supervisão escolar, descrever a função de profissional, sua atribuições e importância no espaço escolar. 

Refletir na supervisão escolar é uma empreitada que merece ser analisada e experimentada por todos aqueles que trazem compromisso na formação continuada de professores numa sociedade onde se utiliza a exclusão e a ausência de cidadania, e nesse contexto a função do supervisor escolar é peça essencial para promover e instigar o professor a participar de formação continuada na escola. 

Percebe-se que o supervisor escolar na escola deve ter como caraterísticas a inovação, criatividade e flexibilidade, além de procurar alternativas, caminhos e recursos para progredir, e um de seus grandes desafios é a formação continuada dos professores, e ainda necessita trazer ações e força, para resolver, os problemas pautados a autoconfiança da equipe escolar.
Essa pesquisa deu-se pela utilização da pesquisa bibliográfica referente ao tema da supervisão escolar e a sua importância na formação continuada dos professores. Segundo Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Uma de suas características principais é oferecer ao pesquisador uma bagagem teórica variada, contribuindo para ampliar o conhecimento e fazer da pesquisa um material rico sobre o assunto, fundamentando teoricamente o material a ser analisado.

Desenvolvimento
A supervisão apresenta uma função política, pedagógica e de liderança no ambiente escolar, o supervisor escolar deve ser inovador, ousado, criativo e, principalmente um profissional de educação empenhado com o seu grupo de trabalho. Segundo Passerino (1996), a história da Supervisão Educacional segue juntamente com a história da Educação e, atualmente, procura fazer uma releitura da realidade escolar com o propósito de oferecer informações para a construção de uma educação mais democrática e eficiente. 
Para o autor, a escola é uma das instituições que mais carece de continuada adaptação à realidade, com o desígnio de desempenhar o seu papel na sociedade. A realidade do Brasil tem evidenciado que, apesar de intensas alterações na estrutura e no funcionamento das escolas, estas, na maioria das vezes, permanecem ao plano de teorias, com base em um ideal educacional, sem, contudo, conseguir a renovação da ação educativa. 

De acordo com Medina (2004), o supervisor escolar como agente transformador, provocador de ações e reflexões, além de parceiro das equipes escolares são de certa forma importante e ajuda o corpo docente a desenvolver. Cabe a supervisão escolar acompanhar o trabalho do corpo docente da instituição escolar, ouvir, mediar às relações, dialogar, conhecer os espaços e as pessoas das unidades escolares, resgatando a essência do processo ensino-aprendizagem. 

A supervisão escolar deve ver apreendida como uma orientação profissional e assistência dada por pessoas competentes em matéria de educação, quando e onde forem imprescindíveis, visando ao aprimoramento da conjuntura total ensino-aprendizagem. É um processo de efetuar o aperfeiçoamento do ensino por meio do trabalho com pessoas que estão lidando com educandos, é um procedimento de estimulação do crescimento e uma maneira de ajudar os professores a se ajudarem a si mesmos. 

Segundo Rangel (2011), a supervisão é a liderança que alenta o envolvimento continuado de todo o pessoal da escola num empenho cooperativo para conseguir um planejamento escolar mais competente. Este profissional por meio de seu conhecimento obtido na faculdade pode auxiliar o corpo docente a executar o principal objetivo da escola que é o sucesso do processo ensino-aprendizagem do educando.

Pode-se dizer que a supervisão escolar é o serviço de assistência de todas as atividades que tenham influência no processo ensino-aprendizagem, visando ao seu melhor planejamento, coordenação e cumprimento. A supervisão escolar é um instrumento de ação que traz como princípio o fazer, o atuar, o mover, o envolver-se, o transformar e para isto é indispensável que esteja consolidado na essência de querer adaptar pessoas.

Segundo Libâneo (2009), em uma nova perspectiva o pedagogo precisa compreender que não existe apenas um modelo educacional, que podemos nos deparar com vários tipos de educação como; a formal, informal, não formal. Sendo que estes podem ocorrer em diferentes espaços como; escolar, hospitalar, empresarial entre outros. A educação concebida como aquela que prepara o indivíduo para a sociedade, treinando-o e moldando-o de acordo com que se espera da escola, tornou-se ultrapassada. É preciso entender que a educação possui um sentido que envolve a formação humana, no aspecto físico, moral, intelectual e social.

A educação modificou a sua visão abrindo a oportunidade ao pedagogo de agir em outros espaços que não o escolar, deixando a visão clássica de que a educação tendia preparar o sujeito para conviver em sociedade, ou seja, padronizá-los de acordo com o modelo social esperado. A partir daí, o pedagogo passou a atuar em empresas, hospitais e, em outros segmentos onde se fizesse imprescindível a sua atividade.

Para Libâneo (2009), principiaram então as questões relacionadas à crise de identidade do pedagogo como; o que fazer para conquistar este espaço? O que se fazer neste espaço? Qual a função do pedagogo nessa nova conjuntura profissional? Com isso, concebem-se agora um novo currículo no curso de Pedagogia, disciplinas que abordam a educação em ambiente não escolar, sendo uma teórica e outra prática. A atuação do pedagogo quer nos espaços escolares ou não escolares remete a um pensamento mais profundo sobre sua formação na relação do exercício profissional.

Ainda conforme o autor, tal conflito de identidade do pedagogo pode ser explicado pelas inúmeras responsabilidades que têm sido atribuídas a esse profissional no contexto escolar, atividade pedagógica, burocrática, social e outros. Ao invés de depreciar o pedagogo, novas propostas foram surgindo e o inserindo em novos ambientes, isto dada a versatilidade de sua formação. Existe uma variedade de prática educativa na sociedade, e em todas elas, desde que se configurem intencional, está presente a ação pedagógica. A atualidade expõe uma sociedade pedagógica, revelando extensos campos de ação pedagógica. A partir de indicações de Libâneo (2009), pode-se determinar para o pedagogo dois domínios de ação educativa: escolar e extraescolar.

Onde existir a finalidade de ensinar, ou aprimorar a educação já existente, pode-se afirmar que esta sendo feito o uso da pedagogia, por isso o pedagogo pode agir tanto no espaço escolar como no espaço extraescolar, com a mesma capacidade desde que lhe seja oferecida a chance de desempenhar seu trabalho.

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da educação - LDB, Lei nº 9.394/96, na lei complementar nº 347/04, Anexo VIII, o cargo de Supervisor Escolar possui como atribuições típicas:
- Orientar, assistir e controlar de forma geral o processo administrativo e pedagógico das escolas;

- acompanhar a elaboração dos critérios de atendimento da matrícula dos alunos, de acordo com o número de vaga, considerando a demanda escolar;

- orientar quanto ao preenchimento correto do censo escolar; livro de ponto, diários de classe; livro de transferências expedidas; livro de registro de matrículas; livro de atas de resultados finais; ficha de matrícula; histórico escolar; ficha individual;

- verificar sempre que necessário à documentação dos alunos, dando atenção especial às séries terminais e passar as orientações necessárias.
Assim, segundo Cury (2006), este profissional deve cooperar com a equipe pedagógica da escola em projetos e experiências pedagógicas que indiquem avanço de ensino; entre outras pertinências. São diferentes as atribuições do supervisor escolar, e a maior parte delas voltada para as funções burocráticas mesmo hoje em dia. Contudo compete a esse profissional, no trabalho com o quadro pedagógico da instituição escolar se comprometer para que aconteça uma melhora na qualidade do ensino e garantir no ambiente de trabalho para aperfeiçoar a aprendizagem dos educandos atendidos pela escola.

Segundo Ferreira (2006), supervisor é aquele que garante a sustentação de estrutura ou regime de atividades na efetivação de um projeto. É uma influência consciente sobre verificado contexto, com a intenção de coordenar, cultivar e desenvolver uma programação planejada e delineada coletivamente. O supervisor escolar pertence ao corpo de professores e traz a especificidade do seu trabalho distinguido pela coordenação das atividades didáticas e curriculares e o acesso e estímulo de oportunidades coletivas de estudo. 


Conforme Alarcão (2004), na conjuntura brasileira, a supervisão apresenta-se como uma prática relativamente contemporânea. Remonta aos anos 70 e apareceu no cenário sócio-político-econômico, de acordo com a história, como a função de autoridade. 

A supervisão diferencia-se por um trabalho de assistência ao professor, em forma de planejamento, acompanhamento, organização, controle, avaliação e modernização do desenvolvimento de processo ensino-aprendizagem. A sua função permanece a de ser política, contudo é uma função sócio-política crítica (RANGEL et al., 2001, p. 12).

Neste ponto de vista, na atualidade pode-se concluir que a função do supervisor está vinculada à gestão da escola como um todo. Uma vez que ele procura junto com o professor tornar mínimas as ocasionais dificuldades do contexto escolar em analogia ao ensino-aprendizagem. 


De acordo com Rangel (2011), em princípio a Supervisão Escolar foi exercida no Brasil em condições que determinavam o ofuscamento e não a laboração da vontade do supervisor. E esse era, justamente, o objetivo almejado com a supervisão que se inseria. Para uma sociedade controlada, uma educação controlada; um supervisor controlador e também controlado. 


Para os autores, atualmente, as imputações do supervisor escolar abarcam dispor e organizar os trabalhos de forma grupal na escola, apresentar orientação e auxílio aos professores, bem como aprovisionar aos mesmos materiais e pareceres de novas metodologias para enriquecer a prática pedagógica; nortear os professores no planejamento e desenvolvimento dos conteúdos, bem como recomendar novas metodologias que os analisem na prática pedagógica e aprimorem seus métodos didáticos; e seguir o desenvolvimento da proposta pedagógica da escola e o trabalho do professor junto ao educando auxiliando em circunstâncias adversas. 


O supervisor, como qualquer profissional, em seu curso de formação e em sua prática, prepara-se para agir como especialista, no caso, como coordenador do processo curricular, seja em sua formulação, cumprimento, avaliação ou reorientação. E é instrumentalizado para ordenar o processo de constituição coletiva do projeto político-pedagógico da escola. 


Rangel et al. (2001) a supervisão educacional tem realizado sua função, procurando cumprir a grade curricular, observando a prática e orientando individualmente os professores. Tendo como foco de cuidado, aspectos técnicos, burocráticos e de controle, buscando agenciar e dinamizar o currículo, por meio da interação coletiva. 

Confia-se que uma das funções exclusivas do Supervisor Escolar é a socialização do saber docente, na medida em que existe ela compete instigar a troca de experiências entre os professores, a discussão e a sistematização de práticas pedagógicas, função integrante pelos órgãos de classe que colaborará para a construção, não apenas de uma teoria mais ajustada à realidade brasileira, contudo também do educador coletivo.
A formação continuada de professores deve oferecer o desenvolvimento das potencialidades profissionais de cada um, o que promove também o desenvolvimento de si próprio como pessoa e para isso faz-se necessário à efetivação de um trabalho coletivo e participativo, bem como a ação do supervisor escolar que atua como ponte entre os docentes em suas reflexões sobre a prática.
Supervisionar e gerir as atividades desenvolvidas na formação continuada é uma das ações de essencial importância no trabalho do supervisor escolar. Para tanto, faz-se imprescindível à concepção de rotinas de supervisão que admita seguir o que acontece em todos os grupos e espaços do ambiente escolar (NÓVOA, 2002, p. 59).
Deste modo, para Spósito (2005), é essencial asseverar no processo de democratização, a constituição coletiva do PPP da escola e a concretização dos conselhos escolares. É importante a concepção de que a edificação de uma gestão escolar democrática é sempre processual e, uma constante experiência e aprendizado e, especialmente pedagógico, que envolve toda a comunidade escolar. 

Ainda conforme Spósito (2005), a gestão democrática deve ser uma ferramenta de mudança das práticas escolares e não a sua reprodução. É de suma importância sustentar caminhos abertos de comunicação entre todos os profissionais, comportando uma colaboração expressiva e enriquecedora para todos os envolvidos na comunidade escolar.

De acordo com Furasi (2007), a formação continuada é abrangida como um processo constante de desenvolvimento profissional de pesquisa, atualizações, debates e trocas de experiências. A formação continuada apenas faz sentido quando é também avaliada de forma individual e somente é possível aprimorar o professor que queira desenvolver.
Assim sendo, para Furasi (2007), o supervisor escolar apresenta desempenho indispensável, pois além de proporcionar aos educadores momentos que aperfeiçoem sua formação, necessita também motivar sua equipe a estimar e valer-se bem esses momentos. Contudo, o professor deve estar organizado a rever sua prática e formação. E, é na escola, ambiente onde trabalha, avaliando e debatendo sua realidade, que irá expandir sua prática coesa com seu refletir.

Para Nóvoa (2002) a formação de professores é idealizada com um dos elementos de transformação da escola, em vinculação com outros campos e áreas de ingerência. A formação não se faz antes da modificação, faz-se durante, demonstra-se nesse esforço de inovação e de busca dos melhores caminhos para a mudança da escola.
Segundo Nóvoa (2002), deste modo, a formação continuada aparece com finalidade não somente de pesquisar os conhecimentos dos profissionais da educação, todavia de alterar os conceitos, cooperar para o melhor desenvolvimento da sua prática e ao mesmo tempo para o desenvolvimento real da instituição onde trabalha e, por conseguinte de seus integrantes, para uma prática pedagógica com qualidade.
O supervisor pedagógico, na atuação da função de gestor da formação continuada docente, apresenta a responsabilidade de organizar e desenvolver atividades importantes que demonstrem a importância da formação continuada para o educador, pois, o trabalho do professor não se exaure na sala de aula, ele permanece nas discussões durante as reuniões, na reflexão dos problemas que acontecem na escola, no planejamento e na avaliação constante do seu trabalho. 

Conforme Almeida (2001), uma função principal do supervisor escolar é atentar da formação e do desenvolvimento dos professores em relação a sua prática. É essencial refletir a formação em relação à teoria e prática, entre escola e prática, de modo que possam se manifestar e agregar, na compreensão de si mesmo, do processo de ensino e aprendizagem e das relações sociais na escola.
Destarte, a ação do supervisor escolar deve estar centralizada inicialmente no professor e, consequentemente em seguida no educando, depois na escola propriamente dita. Os espaços de formação e, sobretudo, a instituição escolar necessitam tornar-se realmente espaços de estudos, debates de conscientização, de conquista da autonomia e visão crítica.
É necessário que valorize as experiências práticas e os saberes uns dos outros. Neste sentido, não competem disputas entre o analisado novo e o antigo; o especialista e o não especialista. O que compete é a valorização e o respeito ao professor enquanto sujeito, é a valorização de si mesmo enquanto educador.
Para Almeida (2001) a escola é um espaço para agrupar pessoas, o que permite o aprendizado coletivo, escutando, falando, debatendo e respeitando opiniões alheias. É o espaço admissível para se entender, discutir, criticar e suplantar os conhecimentos presentes a partir da existência de múltiplas redes. Privilegiando-se a escola como espaço de formação, estará favorecendo processos coletivos de reflexão e ingerência na prática pedagógica real. Parte-se das verdadeiras necessidades dos professores, dos problemas do seu cotidiano, favorecendo aos processos de pesquisa-ação. 

Para que o professor se qualifique cada vez mais não satisfaz somente à participação em curso; é indispensável que ele reflita sobre a sua prática, problematizando-a e procurando opções de solução e socializando esta prática, tornando-a grupal, por conferir suas conclusões com as do grupo. 

É responsabilidade do supervisor escolar, na instituição, estabelecer possibilidades para que os professores ajuízem de forma crítica sobre a forma como ensinam, entendendo ser o seu trabalho um aprendizado consecutivo, onde a reflexão deva acontecer em todo o processo de ensino. As formações, neste sentido são essenciais em se tratando não apenas dos estudos de conhecimentos científicos, porém da valorização da experiência prática refletida e da busca conjunta em contextos de trabalho.  
Considerações finais
A função da supervisão escolar é mediar à relação entre professor e educando no processo ensino e aprendizagem, abrigar o educador na sua prática diária pedagógica, procurar escolhas e passagens para soluções das dificuldades, é necessário trazer segurança para ter iniciativa, coragem para arremeter-se nos desafios e tranquilidade para buscar a paz do espaço escolar.
Analisa-se como atribuição do supervisor escolar conforme o artigo apresentado, procurar ferramentas de interferências, solicitando estratégias de trabalho, modificando ideias em ações reais através de formação continuada, para alterar a própria consciência, abrangendo reflexão e ação.
O supervisor escolar deve ter o objetivo de constituir na escola a dinâmica constante da ação e reflexão em sintonia, para apresentar uma assimilação crítica da prática e da teoria fazendo-as progredir, o método adotado é fundamental para constituição de uma prática que vise a qualificação da coordenação pedagógica junto ao docente, apresentando captação da realidade, nitidez de objetivos, estabelecendo-se um plano de ação, atuando conforme o planejamento e aferindo sua prática sucessivamente.
Outra atribuição do profissional é gerar e estimular formação continuada ao corpo docente, onde os mesmos possam localizar a importância do ensinar e interceder os conteúdos, onde transformações significativas ocorrem tornando as aulas mais ativas e prazerosas para os educandos, pois a formação continuada é a principal condução de socialização, intercâmbio e autonomia do professor.
A formação continuada leva a adaptação da teoria para a prática escolar e o desempenho do supervisor escolar estabelece-se com uma adição de esforços e ações desencadeadas com o significado de cooperar na construção e realização do PPP da escola, também gerar o avanço no processo ensino-aprendizagem, no resgate de valores na atuação do professor como transformador das práticas pedagógicas, em um espaço coeso e motivado na procura de um ensino de qualidade. 
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